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Resumo
Apresentamos aqui uma breve e não-técnica introdução à teoria da relatividade geral, começando pelo conceito
de espaço-tempo, passando pelo princípio de equivalência, e chegando nos testes clássicos que consagraram a
teoria como uma das mais bonitas e bem-sucedidas da física.

Abstract
We present here a brief and non-technical introduction to the theory of general relativity, starting from the
concept of spacetime, passing through the equivalence principle and ending with the classical tests which made
the theory one of the most beautiful and successful of physics.
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1 Introdução

O objetivo desta contribuição ao primeiro nú-
mero dos Cadernos de Astronomia é o de dar uma
introdução à teoria da relatividade geral (daqui
para frente abreviada por RG), formulada por Al-
bert Einstein (1879–1955) em 1915 [1].1 Existem
na literatura vários livros-texto que podem for-
necer uma introdução adequada à RG como por
exemplo [3–5].

Estruturando este artigo de maneira que seja
compreensível, é necessário que algum conceito
básico já esteja em posse do leitor. Felizmente, as
demais contribuições presentes neste número dos
Cadernos de Astronomia contribuem para este
conhecimento prévio necessário para a compre-
ensão da RG. Comecemos pelo conceito de força
gravitacional e a sua descrição através da Lei de
Gravitação Universal formulada por Isaac New-
ton (1643-1727) [6]. Existe uma interação entre
dois corpos quaisquer, proporcional ao produto
das suas massas e inversamente proporcional ao

1É importante ressaltar que a RG não foi desenvolvida
por Einstein num único artigo, o citado [1], mas em muitos
trabalhos que podemos considerar começando com o im-
portante artigo [2] de 1905, o annus mirabilis do Einstein,
em que ele propõe a teoria da relatividade restrita.

Figura 1: Albert Einstein (1879–1955) fotografado na
ocasião do prêmio Nobel que ele recebeu em 1921. (Fonte:
Wikipédia)
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quadrado da distância entre eles. Em fórmulas
matemáticas, a força gravitacional F agindo en-
tre duas massas puntiformes, m1 e m2, separadas
por uma distância r é a seguinte,2

F = �G
m1m2

r2
r̂12 , (1)

onde G é uma constante (a constante de gravita-
ção), r̂12 é um versor, um vetor com comprimento
unitário que serve para indicar que a direção da
força é a da reta que passa pelas duas massas
puntiformes, e o sinal negativo indica que a força
gravitacional é sempre atrativa (diferentemente
da força elétrica, por exemplo, que pode ser tam-
bém repulsiva).

Como mencionado, esta força instaura-se entre
massas puntiformes. Então não parece ser muito
útil para estudar, por exemplo, mecânica celeste,
ou seja, o movimento dos planetas e dos corpos
astronômicos em geral, que definitivamente não
são puntiformes. A utilidade da Lei (1) se mani-
festa graças ao princípio de superposição, segundo
o qual os campos gravitacionais gerados por vá-
rias massas se somam. Isto é sugerido também
pelo fato que a Lei (1) está escrita em forma ve-
torial, e sabemos como somar vetores. Portanto,
para calcular o campo gravitacional gerado, por
exemplo, pelo Sol em um dado ponto do espaço
o que se faz é calcular o campo gerado por cada
“pedacinho” de Sol neste dado ponto e somar to-
das as contribuições. Matematicamente, estamos
fazendo cálculo infinitesimal (chamado somente
de cálculo hoje em dia nas universidades) e, es-
pecificamente, fazendo uma integral. Incidental-
mente, o Newton não deu somente uma contri-
buição enorme para a física, mas também para a
Matemática, pois ele desenvolveu, segundo alguns
até inventou, juntamente ao Gottfried Wilhelm
Leibniz (1646-1716), o cálculo infinitesimal.

Para terminarmos esta pequena introdução, é
necessário ressaltar também o fato de que a Lei
(1) descreve uma interação que ocorre a distân-
cia, ou seja qualquer mudança sofrida por exem-
plo pela massa m1 é transmitida (e “sentida”) ins-
tantaneamente para a massa m2.

Podemos antecipar que esta transmissão ins-
tantânea da interação é rejeitada na RG, pois
nada pode-se propagar com velocidade superior
à velocidade da luz. Além disso o princípio de

2Este artigo contém fórmulas matemáticas, mas pode
ser lido também desconsiderando-as. Elas estão a dispo-
sição dos leitores mais curiosos.

superposição não é mais válido, tornando a RG
uma teoria “difícil” e, em última análise, aparen-
temente impossível de se harmonizar com a teoria
quântica, outro grande sucesso da física. Enfim,
na RG o conceito de força gravitacional não existe
mais e é substituído pelo efeito dos corpos mate-
riais que se movimentam num espaço-tempo cuja
geometria não é Euclidiana, ou seja, não é planar,
mas possui curvatura.

Para sermos mais específicos sobre este último
ponto, vamos revisar agora o conceito de espaço-
tempo.

2 O espaço-tempo

Antes de enfrentarmos o tópico principal do ar-
tigo, a RG, precisamos fazer um primeiro passo na
teoria da relatividade restrita (daqui para frente
abreviada por RR), formulada também por Al-
bert Einstein em 1905 [2] e que leva ao conceito
de espaço-tempo. Este foi introduzido por Her-
mann Minkowski (1864-1909), e então chamado
às vezes espaço de Minkowski, quando refere-se
à representação geométrica da RR. O espaço de
Minkowski é um espaço plano, com quatro di-
mensões e onde as distâncias se calculam de uma
forma mais esquisita da que estamos acostuma-
dos no espaço tridimensional. A RR já foi discu-
tida em outro artigo deste número dos Cadernos
de Astronomia, portanto não entrarei em muito
detalhe, porém voltarei à questão de como calcu-
lar as distâncias no espaço de Minkowski no final
desta seção.

O (provavelmente) maior sucesso da física do
século XIX é representado pela compreensão dos
fenômenos elétricos e dos fenômenos magnéticos,
aparentemente pertencentes a mundos distintos,
mas na verdade faces da mesma moeda, que hoje
se chama eletromagnetismo. O cume deste su-
cesso é, pelo menos do ponto de vista teórico, re-
presentado pelas equações de Maxwell, elaboradas
pelo físico escocês James Clerk Maxwell (1831-
1879) em [7] e que escrevo aqui,

r ·E = 4⇡⇢ , (2)
r ·B = 0 , (3)

r⇥E = �1

c

@B

@t
, (4)

r⇥B =
1

c

✓
4⇡J+

@E

@t

◆
. (5)
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Não vou explicar em detalhe estas equações, pois
são bem mais complicadas que a Lei (1) e en-
volvem um certo conhecimento matemático de
cálculo diferencial vetorial, que não é necessá-
rio aqui pois a minha intenção é apenas de mos-
trar a “cara” destas equações muito famosas. Só
basta notar que E é o chamado campo elétrico,
B o campo magnético e c é a velocidade da luz
no vácuo.3 Reparem também na simetria destas
equações, quebrada apenas pelas quantidades ⇢
e J, que são a densidade de carga elétrica e a
densidade de corrente elétrica, respectivamente.
De fato, colocando estas duas quantidades a zero
e combinando oportunamente as equações acima
descobre-se que os campos elétricos e magnéticos
propagam-se como ondas, as famosas ondas ele-
tromagnéticas, das quais a luz que vemos com os
nossos olhos é um exemplo.

Com as equações de Maxwell o domínio in-
telectual do homem sobre a natureza se esten-
dia um pouco mais, além dos fenômenos mecâ-
nicos, abrangendo também os elétricos e magné-
ticos, que tinham fascinado o ser humano desde
os tempos antigos. Não se tratava porém de um
domínio completo, pois não se conhecia ainda a
estrutura da matéria, os átomos e seus núcleos, e
ninguém tinha ainda ideia da existência das inte-
rações fracas e fortes, relacionadas justamente ao
âmbito da física nuclear. A disciplina da química
existia sim, mas não tinha ainda relação com a
física, sendo uma ciência bem distinta. Hoje sa-
bemos que as leis fundamentais que estão na base
da química são leis da física, em específico leis do
eletromagnetismo e da física quântica.

Como mencionado, o outro âmbito da física,
que no século XIX já era dominado há pelo me-
nos um século e meio, desde Galileu Galilei (1564-
1642) e Newton, era o da mecânica, que deve ser
entendida aqui como o estudo do movimento dos
corpos e das causas que geram este movimento.
As três leis de Newton, a lei de Gravitação Uni-
versal (1) e o princípio da relatividade de Galileu
eram noções bem estabelecidas entre os físicos.
O princípio da relatividade é particularmente im-
portante e então vale a pena explicá-lo um pouco
mais em detalhe. Para isto precisamos de um sis-
tema de referência, ou referencial, que é um con-
junto de medidores (eixos cartesianos por exem-

3A velocidade da luz no vácuo tem o impressionante
valor de cerca 300.000 km/s, ou aproximadamente um bi-
lhão de km/h.

plo) e um cronômetro universal, que dão a posi-
ção no espaço de um objeto com relação a uma
origem num dado instante de tempo. Natural-
mente existem infinitos possíveis referenciais, pois
podemos escolher uma origem e os eixos como
quisermos, o importante é termos 3 números in-
dependentes que nos deem informação exaustiva
sobre a posição de um ponto no espaço. Segundo
o princípio da relatividade de Galileu, as leis da
mecânica não mudam se considerarmos referen-
ciais distintos em movimento relativo uniforme,
ou seja com velocidade constante. Por exemplo,
considerem dois referenciais cartesianos (x, y, z)
e (x0, y0, z0). Se estes referenciais estão em movi-
mento relativo uniforme as suas coordenadas são
relacionadas por uma Transformação de Galileu,

t0 = t , x0 = x� V t , (6)
y0 = y , z0 = z , (7)

onde V é uma velocidade constante e t é o tempo.
Por simplicidade aqui temos considerado os dois
referenciais com eixos paralelos e apenas um mo-
vimento relativo uniforme ao longo de uma di-
reção que é a mesma dos eixos x e x0, mas no
caso mais geral possível os dois referenciais po-
dem ser orientados de forma arbitrária e o mo-
vimento relativo pode ocorrer em outra direção
arbitrária. O importante é que este movimento
seja uniforme.

Os referenciais em movimento relativo uni-
forme são ditos de Referenciais Inerciais. Um
observador acelerado com relação a outro experi-
mentaria uma força adicional, chamada de força
fictícia ou força inercial, e que nós todos conhe-
cemos quando por exemplo estamos num ônibus
e o motorista freia ou acelera ou muda de direção
abruptamente.

O grande problema, que no final levou Einstein
a formular a RR, surgiu na tentativa de juntar o
princípio da relatividade com a teoria eletromag-
nética.4 As equações de Maxwell (2) e (4) não
mantêm a mesma forma sob uma transformação
de Galileu (6). Isto significa que supostamente o

4Juntar teorias de sucesso é uma prática comum na fí-
sica e representa a nossa tentativa de achar uma ordem
no caos dos fenômenos que observamos, ou seja, procurar
poucas leis fundamentais que expliquem o maior número
possível de ocorrências naturais. Essa prática se chama
de Reducionismo e funcionou muito bem durante o século
XX. Recomendo o belo livro do Steven Weinberg [8] sobre
“o sonho de uma teoria final” para quem queira se apro-
fundar neste tema da ciência.
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princípio da relatividade não vale para o eletro-
magnetismo e os fenômenos eletromagnéticos são
distintos entre referenciais inerciais. O problema
é que não havia evidência experimental disto e
aparentemente o princípio da relatividade devia
ser válido também para o eletromagnetismo.

Então o que fazer? É possível que as equa-
ções de Maxwell sejam incorretas? Certamente
não, pois elas também são comprovadas experi-
mentalmente. Além disso, essas são matemati-
camente elegantes demais para que pudessem ser
erradas. Esta questão da elegância e da beleza
matemática não é uma abordagem muito cientí-
fica, é verdade, mas funcionou ao longo da histó-
ria, sobretudo no século XX. Por algum motivo
as teorias de mais sucesso, as que descrevem bem
os fenômenos naturais, são matematicamente ele-
gantes. Obviamente o contrário não é verdade,
ou seja, não basta a elegância matemática para
garantir o sucesso de uma teoria física.

Se o princípio da relatividade vale e as equações
de Maxwell são corretas, quem é o culpado? Tal-
vez o leitor já tenha adivinhado: as transforma-
ções de Galileu. Einstein insistiu que as equações
de Maxwell fossem corretas e que tinha algo er-
rado nas transformações de Galileu. Ou melhor,
segundo Einstein as equações de Maxwell tinham
que respeitar o princípio da relatividade, pois a fí-
sica devia ser a mesma para dois observadores em
movimento relativo uniforme e também quando
envolvesse fenômenos eletromagnéticos. Mas isto
então implicava que as transformações de Gali-
leu não pudessem ser corretas. Tinha uma im-
plicação mais profunda ainda. Se as equações de
Maxwell gozam da propriedade chamada em jar-
gão técnico de covariância, que significa que elas
têm a mesma forma independentemente do refe-
rencial inercial em que estão escritas, então existe
uma quantidade que não deve depender da esco-
lha do referencial, que é um invariante, como por
exemplo a massa na segunda lei de Newton. Esta
quantidade, como pode ser visto nas equações (2)
e (4) é c, a velocidade da luz no vácuo.

Agora, nós estamos acostumados com a lei de
adição das velocidades de Galileu, ou seja, se um
corpo se movimenta com velocidade v0 num refe-
rencial que por sua vez se movimenta com velo-
cidade V com relação a outro referencial, neste
último o corpo terá velocidade,

v = v0 +V , (8)

ou seja, a soma vetorial das velocidades. Ter uma

velocidade invariante implica então que essa lei
não vale mais. Além disso, é possível provar que
o fato de termos uma velocidade invariante im-
plica que o conceito de simultaneidade se torna
relativo, ou seja, o tempo não pode mais ser ab-
soluto, computado da mesma forma para todos os
referenciais, mas sim ele se torna relativo assim
como as distâncias. Aqui começamos enxergar o
conceito de espaço-tempo. Como o tempo tam-
bém é relativo, não pode existir um relógio uni-
versal que vale para todos os referenciais, mas sim
o tempo deve ser parte do referencial. De fato,
as transformações corretas entre dois referenciais
inerciais são as Transformações de Lorentz,

ct0 = � (ct� �x) , x0 = � (x� �ct) ,(9)
y0 = y , z0 = z , (10)

onde:
� ⌘ V

c
, � ⌘ 1p

1� �2
. (11)

Estas transformações incluem as de Galileu no
caso em que � for muito pequeno. De fato, no
dia a dia lidamos com velocidades que são ridi-
culamente menores que c e, por isso, somente de-
pois da descoberta das ondas eletromagnéticas,
que propagam-se justamente com velocidade c no
vácuo, estas transformações foram procuradas e
descobertas. Como sugere o nome, não foi Eins-
tein quem as descobriu mas sim os físicos Hen-
drik Antoon Lorentz (1853–1928) e George Fran-
cis FitzGerald (1851-1901), embora não para con-
ciliar o princípio da relatividade com o eletromag-
netismo, mas para explicar o resultado do famoso
experimento de Michelson e Morley (1887) que
sugeria que a velocidade da luz fosse um invari-
ante [9].

Como mencionado no começo desta seção, o
conceito de espaço-tempo obteve uma conotação
geométrica graças ao trabalho de Hermann Min-
kowski (1864-1909). Conhecemos bem o espaço
Euclidiano, como o cenário da mecânica clássica
e também do nosso dia a dia.5 Neste espaço, con-
siderando um referencial (x, y, z) e dois pontos
(x1, y1, z1) e (x2, y2, z2), o quadrado da distância

5Um espaço Euclidiano é um espaço onde o quinto pos-
tulado de Euclides vale, ou seja, entre as muitas formula-
ções deste, por cada ponto passa somente uma reta para-
lela a uma reta dada. Foi um grande sucesso do século
XIX descobrir que o quinto postulado de Euclides é logi-
camente independente dos demais e que existem espaços
em que ele não é satisfeito.
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entre esses dois pontos é dado pelo teorema de
Pitágoras,

(x2 � x1)
2 + (y2 � y1)

2 + (z2 � z1)
2 . (12)

O Minkowski mostrou que, incluindo o tempo, o
espaço-tempo é descrito por uma distância entre
eventos espaço-temporais dada por,

�(t2 � t1)
2 + (x2 � x1)

2 (13)
+(y2 � y1)

2 + (z2 � z1)
2 . (14)

O sinal negativo na frente da variação temporal
não é um erro de digitação e tem consequências
muito importantes para a física que seriam difí-
ceis de explicar em detalhe aqui. Só note que a
distância no espaço-tempo não é definida posi-
tiva. De maneira infinitesimal, podemos escrever
a equação acima como,

ds2 = �dt2 + dx2 + dy2 + dz2

=
3X

µ=0

⌘µ⌫dx
µdx⌫ , (15)

onde ⌘µ⌫ é uma matriz diagonal com valores
(�1, 1, 1, 1) e é chamada métrica de Minkowski. É
um conjuntos de números, constantes, então isso
sugere que o espaço de Minkowski seja plano, isto
é, não possui curvatura.

3 O princípio de equivalência e a
relatividade geral

A relatividade geral foi o resultado de um longo
trabalho de Einstein, uma longa cadeia de tenta-
tivas e fracassos que deram origem a uma das
mais bonitas e efetivas teorias da física. Não po-
demos entrar aqui nos detalhes matemáticos da
teoria, que baseiam-se numa parte da Matemática
chamada de Geometria Diferencial, mas podemos
focar num conceito físico que inspirou Einstein,
e que é conhecido com o nome de princípio de
equivalência, introduzido por ele num artigo de
1907 [10]. Como vimos, na RR a descrição do
espaço-tempo é dada pela métrica de Minkowski
⌘µ⌫ e o próprio espaço de Minkowski (o espaço-
tempo) é plano.6 Esse é o espaço compatível com
as transformações de Lorentz e essas são válidas
somente entre referenciais inerciais. Então surge

6Tecnicamente é pseudo-Euclidiano, e não Euclidiano,
pois a métrica não é definida positiva.

naturalmente a questão do que acontece para os
referenciais que estão acelerados. A primeira ob-
servação importante é que um referencial acele-
rado pode ser indistinguível de um referencial em
repouso em um campo gravitacional. Por exem-
plo, pensem na situação trágica de um elevador
em queda livre com uma pessoa dentro. A pessoa
experimenta ausência de gravidade, ausência de
peso, pois ela e o elevador estão caindo ao mesmo
tempo. Esse fato de “cair ao mesmo tempo” já
era notório com Galileu, que realizou experimen-
tos de queda livre da torre de Pisa, mostrando
que todos os corpos, independentemente do pró-
prio peso, levam o mesmo tempo para chegar
ao solo. Isso se chama também universalidade
da queda livre, ou equivalência entre massa iner-
cial e massa gravitacional. Hoje este é conhecido
também como o princípio de equivalência fraco.
O que são as massas inerciais e gravitacionais?
A massa inercial é a resistência de um corpo a
mudar seu estado de movimento, ou seja quando
aplicamos nele uma força, ele sofre uma acelera-
ção inversamente proporcional à massa inercial.
É o m da segunda lei de Newton,

F = ma . (16)

A massa gravitacional é a que sente e gera o
campo gravitacional (poderia-se dividir ainda em
passiva no caso de sentir e ativa no caso de gerar
o campo gravitacional). É o m da Lei de Gravi-
tação Universal (1).

Se as duas massas (inercial e gravitacional) são
iguais, os movimentos de corpos diferentes no
mesmo campo gravitacional são idênticos. Por
exemplo, na proximidade da superfície da Terra
todos os corpos caem com a mesma aceleração
g ⇡ 9.8 m/s2.7

O princípio de equivalência de Einstein, do
qual surge a RG, requer que num campo gravita-
cional sempre possamos escolher localmente um
referencial em que a RR seja válida. Temos que
especificar localmente, no sentido que o referencial
acima citado cobre somente uma região do espaço
suficientemente pequena para que o campo gravi-
tacional seja uniforme. O elevador em queda livre
num poço de um prédio é um exemplo simples,
embora truculento, de um referencial localmente
inercial, onde tudo se passa como se o campo gra-
vitacional fosse desligado. Talvez um exemplo

7O movimento não é exatamente o mesmo pois temos
que levar em conta a resistência do ar, que depende das
dimensões do corpo.
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menos truculento seja a estação espacial interna-
cional (ISS), que também se encontra em queda
livre no campo gravitacional da Terra, embora
haja neste caso um movimento orbital.8

Não é aqui o lugar certo para explicar como o
princípio de equivalência levou Einstein à formu-
lação da RG, pois haveria muitos tecnicismos ine-
vitáveis e o leitor que não possui uma certa prepa-
ração física e matemática ficaria perdido. Basta
dizer que o princípio de equivalência permite for-
mular a teoria da gravitação como uma teoria ge-
ométrica, ou seja os fenômenos gravitacionais são
a expressão do fato que o espaço-tempo não é
plano, mas possui curvatura. O campo gravitaci-
onal é representado pela métrica, as forças gravi-
tacionais pelas derivadas primeiras desta métrica
e a curvatura pelas derivadas segundas dela. Tec-
nicamente, a métrica de Minkowski ⌘µ⌫ é substi-
tuída por uma métrica genérica gµ⌫(x), que não
é mais constante, mas varia de ponto para ponto
no espaço-tempo.

Naturalmente isso não basta. Temos que en-
tender como matéria e campo gravitacional inte-
ragem entre si. Como a matéria gera um campo
gravitacional encurvando o espaço-tempo? E
como a matéria se movimenta no espaço-tempo
curvo? A resposta a estes quesitos é dada pelas
equações de campo de Einstein, que estão possi-
velmente entre as equações mais importantes da
física. Vou escrevê-las aqui,

Gµ⌫ =
8⇡G

c4
Tµ⌫ , (17)

e não vou explicá-las em detalhe. Só preciso des-
tacar que Gµ⌫ , o tensor de Einstein, é uma com-
binação da métrica e suas derivadas primeiras e
segundas, ou seja é uma quantidade geométrica.
A quantidade Tµ⌫ é o tensor de energia-momento
e descreve a distribuição de matéria, inclusive o
seu movimento, no espaço-tempo.

8Talvez esta afirmação possa soar estranha. Como as-
sim a ISS está em queda livre? Então porque não cai e
se destrói na superfície da Terra? Não acontece isso pois
a ISS está sim caindo na Terra, mas ao mesmo tempo se
movimenta tangencialmente se afastando assim da super-
fície da Terra que, grosseiramente, é uma esfera. Quando
falamos de órbitas, há este equilíbrio entre cair e escapar
da superfície da Terra, o que tecnicamente significa pos-
suir momento angular. A própria Terra faz o mesmo com
o Sol. Não cai em cima dele, para a nossa sorte, porque
“escapa” de lado com uma velocidade de cerca 30 km/s.
Isto já era entendido por Newton (talvez somente por ele
na época) e descrito no [6] no famoso experimento pensado
do “canhão”.

Vamos agora discutir brevemente os testes ex-
perimentais que decretaram o sucesso da RG e de
Einstein.

4 Os testes clássicos da relatividade geral

Os testes clássicos da RG são três:

1. A deflexão da luz em proximidade de corpos
com grande massa;

2. A precessão do periélio do planeta Mercúrio;

3. O desvio para o vermelho gerado por um
campo gravitacional,

e foram propostos pelo próprio Einstein. Subse-
quentemente um quarto teste foi proposto pelo
Irwin Shapiro (1929-) em 1964 [11] e envolve o
atraso de sinais (eletromagnéticos, por exemplo)
que passam através de campos gravitacionais.
O efeito relacionado ao teste se chama Atraso
de Shapiro e é extremamente importante no es-
tudo de sistemas estrelares binários, mas não irei
discuti-lo aqui.

Tecnicamente falando, o terceiro teste é um
teste do princípio de equivalência enquanto os
dois primeiros são testes de um modelo geomé-
trico da gravidade. Ou seja, admite-se a descrição
do espaço-tempo por uma certa métrica e testam-
se as predições oriundas desta configuração. Essa
métrica é solução das equações de campo de Eins-
tein (17), mas estas não são testadas diretamente,
pois a mesma métrica poderia ser uma solução
das equações de campo de outra teoria, diferente
da RG.

O leitor atento poderia agora perguntar: e as
ondas gravitacionais? De fato agora as ondas gra-
vitacionais, com a primeira detecção ocorrida em
2015 [12], abrem um novo teste para a RG e ou-
tras teorias da gravitação, mas elas não consti-
tuem um teste “clássico”. Vale também ressaltar
que a predição da existência de ondas gravita-
cionais não foi considerada de grande relevância
nas primeiras décadas de existência da RG pelo
motivo que o sinal que é produzido por este fenô-
meno é tão pequeno que nunca se considerou pos-
sível uma detecção direta. De fato ela aconteceu
quase um século depois do desenvolvimento da
teoria e isso indica o quão difícil foi chegar neste
resultado histórico. Quero destacar o adjetivo “di-
reta” com referência à detecção. Indiretamente as
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Figura 2: A deflexão de um raio de luz vindo de uma
estrela longínqua. O campo gravitacional do Sol gera esta
deflexão e a sua observação se torna possível só em con-
comitância de uma eclipse total. (Fonte: Observatório
Nacional)

ondas gravitacionais já haviam sido detectadas no
final da década de 1970, analisando a variação do
período orbital de um sistema estelar binário des-
coberto por Hulse e Taylor [13].

4.1 A deflexão da luz em proximidade de
corpos com grande massa

A deflexão da luz próximo a corpos com grande
massa, veja a Figura 2, foi a primeira predição
da RG testada.9 Alguém poderia reclamar que
foi a predição da precessão do periélio do planeta
Mercúrio que foi testada primeiro, mas eu gosto
da colocação do Steven Weinberg (1933- ): essa
foi uma “retrodição”, e não uma predição, pois
o problema da precessão do periélio do planeta
Mercúrio já era conhecido bem antes que o Eins-
tein desenvolvesse a RG.

Mas voltamos à deflexão da luz causada pela
massa de um corpo. Esta predição não era na
verdade totalmente nova, pois já em 1804 o as-
trônomo Johann Georg von Soldner (1776-1833)
tinha especulado em [14] sobre a possibilidade de
um raio de luz ser deflexionado por causa da atra-
ção gravitacional, descrita então pela Lei de Gra-
vitação Universal de Newton (1). Einstein revisi-
tou este resultado em um artigo de 1911 [10], onde
utilizou o princípio de equivalência para argumen-
tar que a luz, enquanto possui energia, possui
massa também (graças à famosa relação E = mc2

da RR) e, enquanto possui massa, está sujeita en-
9A especificação de “grande” com referência à massa

é, na verdade, desnecessária. Qualquer massa encurva o
espaço-tempo e consequentemente produz uma deflexão de
raios de luz que passarem nas proximidades dela. Porém,
como mencionado a seguir, esse efeito é mais pronunciado
na medida que a massa for maior.

tão à força gravitacional. Esta conexão conceitual
é o que faltava na abordagem de Soldner, em que
se postula que a luz simplesmente tem uma natu-
reza corpuscular e não há necessidade de especifi-
car a massa destes corpúsculos, pois nos cálculos
ela desaparece (mas esse cancelamento providen-
cial tem base no próprio princípio de equivalência,
mais especificamente na universalidade da queda
livre anteriormente mencionada).

A previsão de Einstein, no artigo [10] usando
a Lei da Gravitação Universal de Newton, dava
um valor de cerca 0,87 segundos de arco para um
raio de luz passando próximo à superfície do Sol.
Usando a RG, obtém-se um valor de cerca do do-
bro.10 Independentemente do valor da predição,
o fato que existisse a predição em si era algo ex-
traordinário. Especialmente hoje em dia, geral-
mente constroem-se teorias para que elas expli-
quem o que já é observado,11 então a predição da
deflexão dos raios de luz por um corpo massivo
tratava-se de algo totalmente novo, um bônus da
teoria.

Faltava obviamente testar essa predição. Mas
como fazer? O leitor atento lembra que poucas
linhas a cima coloquei um valor, 0,87 segundos
de arco para a teoria de Newton, e o dobro para
a RG, calculados para raios de luz que passem
em proximidade da superfície do Sol. Agora, te-
mos duas questões relevantes: uma é teórica, no
sentido que a teoria nos diz que esses números
tornam-se cada vez menores à medida que consi-
deramos raios de luz que passam cada vez mais
longe do corpo celeste, mas ao mesmo tempo
tornam-se cada vez maiores à medida que con-
sideramos corpos celestes com massa cada vez
maior. Para termos um efeito mais evidente pos-
sível precisamos então de um corpo com uma
massa maior possível e que os raios de luz passem
o mais próximo possível deste corpo. Eis porque
falamos do Sol e de raios de luz que passam próxi-
mos da superfície do Sol. É a configuração ideal,
e mesmo assim o número predito é minúsculo. A
outra questão relevante é como podemos obser-
var a luz que passa próximo da superfície do Sol?
Isto parece ser impossível, já que no céu durante
o dia não é possível enxergar nada além do Sol

10Na verdade, exatamente do dobro. Não posso explicar
aqui os motivos deste exatamente.

11Um exemplo que me interessa pessoalmente, já que
trata-se da minha área de pesquisa, é a energia escura,
uma forma de energia que seria responsável pela expansão
acelerada do universo.
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em si e da Lua, às vezes. O resto é tudo azul
(claro, se o céu não estiver nublado). Existe uma
terceira questão, na verdade, que é: de onde vêm
estes raios de luz que passam em proximidade da
superfície do Sol? Provavelmente não será surpre-
endente se eu responder: das estrelas. Então fica
mais claro ainda o problema de como enxergar
estas estrelas durante o dia, próximas do Sol.

A solução veio em 1919, um ano em que houve
um eclipse total visível por algumas regiões da
Terra, entre as quais o norte do Brasil. Uma
expedição de astrônomos, liderada pelo Arthur
Stanley Eddington (1882-1944), conseguiu obser-
var em Sobral, no Ceará, o fundo estelar na pro-
ximidade do Sol durante o eclipse total e deter-
minar que as estrelas neste fundo estavam em po-
sições diferentes do usual. A descrição da expedi-
ção e os resultado podem ser encontrados em [16].
Veja-se também [17].

É como se o Sol agisse como uma lente. Esta
foi a primeira confirmação do desvio da luz pro-
vocado por uma massa. Por outro lado, tínhamos
duas teorias, a de Newton e a RG, dando conta
deste efeito. Qual estava certa? Eddington e co-
legas foram capazes de quantificar o desvio dos
raios luminosos provocado pelo Sol, e chegaram à
conclusão que a RG era a teoria correta. Geral-
mente esse sucesso é considerado como uma veri-
ficação da RG, um teste que a RG passou, mas é
importante ressaltar que os erros observacionais
eram enormes e hoje em dia seriam considera-
dos grandes demais para poder ter uma conclu-
são confiável. Por outro lado, parecia não haver
dúvida que havia de fato um desvio dos raios de
luz causado pelo Sol e como a RG predizia isto de
forma natural, Einstein virou uma celebridade.

4.2 A precessão do periélio do planeta
Mercúrio

O periélio de um planeta é o ponto de sua ór-
bita que se encontra mais próximo do Sol. O fato
que este ponto exista, ou seja que as órbitas dos
planetas não sejam círculos, mas sim elipses, é um
dos capítulos mais antigos e bonitos da história
da ciência, e que obviamente não vou aprofundar
aqui.

A Lei de Gravitação Universal de Newton (1)
permite calcular com grande precisão e exatidão
as trajetórias dos planetas do Sistema Solar. Um
cálculo deste tipo pode até ser feito de maneira
exata, sem o auxílio de um computador, se ima-

Figura 3: Visão esquemática do fenômeno da precessão.
(Fonte: Wikipédia)

ginarmos uma situação com apenas dois corpos,
por exemplo o Sol e a Terra. Neste caso simples
e não realístico a órbita predita é imutável, ou
seja possui sempre a mesma forma. Se agora in-
troduzirmos os demais planetas, a interação gra-
vitacional deles irá em princípio modificar essa
órbita, mesmo que de forma muito leve, fazendo
com que ela não seja mais imutável e impedindo
que ela se feche. Neste caso o periélio não fica
sempre na mesma posição para cada revolução
do planeta em torno do Sol, mas tende a girar
também, tende a executar justamente o que se
chama de precessão (veja a Figura 3).

O planeta Mercúrio, o mais próximo ao Sol,
possui uma órbita cujo periélio precede de 5600
segundos de arco por século, ou seja cerca de um
grau e meio a cada cem anos. É incrível como
um fenômeno astronômico possa ser descrito com
uma tal precisão. Mais incrível ainda é que esse
fenômeno pode ser predito teoricamente, através
de um cálculo teórico bastante complicado, com
base na Lei da Gravitação Universal de Newton
(1) e tomando em conta a atração gravitacio-
nal dos demais planetas (essencialmente Vênus,
a Terra e Júpiter). O problema consistia no fato
que assim fazendo conseguia-se explicar somente
parte dos 5600 segundos de arco por século, no
específico “apenas” 5557 segundos de arco por sé-
culo. Os 43 segundos de arco por século que fal-
tam foram explicados por Einstein e pela RG.

Vale a pena comentar que no século XIX ano-
malias tinham sido detectadas na órbita do pla-
neta Urano pelo astrônomo Urbain Le Verrier
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(1811-1877). Urano, por assim dizer, não se “com-
portava” bem com relação à teoria de Newton. Le
Verrier propôs que estas anomalias fossem devido
à presença de outro planeta, que foi subsequen-
temente descoberto: Netuno. As anomalias na
órbita de Mercúrio levaram ele então a postular
a existência de outro planeta, numa órbita en-
tre o Sol e Mercúrio, e que foi chamado Vulcano.
Este planeta nunca foi detectado e a explicação
da precessão do periélio de Mercúrio foi talvez a
primeira sólida confirmação da RG.

A história de Netuno e Vulcano é um para-
digma bastante usado hoje na cosmologia, no
âmbito da chamada energia escura, mencionada
anteriormente, e da matéria escura, que é ou-
tra componente material que não conhecemos dos
nossos laboratórios na Terra, mas que parece exis-
tir porque detectamos efeitos gravitacionais, por
assim dizer, inesperados. Este é justamente o
paradigma: tudo começa com a observação de
algo inesperado (por exemplo as anomalias na
órbita de Urano). Como fazemos para explicar
este “inesperado”? Falta algo para acrescentar na
nossa teoria (Netuno) ou é a nossa teoria que está
fora do regime em que ela vale e tem que ser es-
tendida ou modificada (RG)?

4.3 O desvio para o vermelho
gravitacional

O desvio para o vermelho sofrido por uma onda
eletromagnética que “escapa” de um campo gra-
vitacional foi o último dos testes clássicos da RG
a ser efetuado e concluído com sucesso, isto em
1959. Fisicamente, a luz perde energia ao es-
capar de um campo gravitacional, não diferen-
temente de uma pedra lançada para cima. Se,
por outro lado, a luz “cair” num campo gravita-
cional ela ganhará energia, assim como uma pe-
dra deixada cair ganha energia (energia cinética).
Essa fenomenologia foi comprovada em 1959 com
o famoso experimento de Robert Vivian Pound
(1919-2010) e o aluno dele Glen Anderson Rebka,
Jr. (1931-2015), descrito em [18], mas cujas ba-
ses teóricas tinham sido propostas pouco antes
em [19]. Eles conseguiram determinar, no po-
rão dos laboratórios Jefferson, na Universidade
de Harvard, um desvio para o azul de raios gama
emitidos por uma fonte que se encontrava no só-
tão, 22,5 metros acima. Dessa forma, eles mos-
traram que o princípio de equivalência está condi-
zente com a experiência. Esse resultado, além do

desvio para o vermelho ou para o azul de um raio
de luz se propagando num campo gravitacional,
confirma também a predição, muito usada nos fil-
mes de ficção científica, que para um observador
que se encontra num campo gravitacional mais
forte do em que se encontra outro observador, o
tempo corre mais lentamente.

5 Considerações finais

Termino aqui esta breve revisão histórico-
científica da teoria da relatividade geral com a
seguinte pergunta: a RG é a teoria final da gra-
vitação? A pesquisa moderna sugere que não.
Quando a RG vem aplicada ao universo como
um todo, na disciplina chamada de Cosmolo-
gia, repara-se que predições teóricas e observa-
ções concordam somente se incluirmos formas de
matéria exótica, que não conhecemos dos nossos
laboratórios na Terra. Estas novas formas de ma-
téria existem? São o Netuno da Cosmologia? Ou
são o Vulcano? Quem trabalha nesta última ver-
tente se ocupa em modificar a RG para que em
âmbito cosmológico seja possível ter uma explica-
ção geométrica das componentes escuras do Uni-
verso. Acredito que seja honesto dizer que até
hoje não existe ainda uma teoria que tenha su-
plantado a RG no mesmo sentido (bom) em que
a RG suplantou a Lei de Gravitação Universal de
Newton.
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